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to-Lei n.o 310/2002, de 18 de Dezembro, é o que no
mesmo se estabelece, sem prejuízo das adaptações à
especificidade regional, designadamente quanto às com-
petências atribuídas pelo presente diploma ao membro
do Governo Regional com competência em matéria de
polícia administrativa e do disposto no Decreto Legis-
lativo Regional n.o 28/2000/A, de 10 de Agosto, na sua
redacção actual, relativamente ao registo e licencia-
mento de máquinas de diversão.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais e transitórias

Artigo 34.o

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do disposto no pre-
sente diploma compete, cumulativamente, às forças de
segurança, às câmaras municipais, às autoridades de
saúde regional, de ilha e concelhias e à Inspecção Regio-
nal das Actividades Económicas.

Artigo 35.o

Delimitação de perímetros

1 — Compete ao membro do Governo Regional com-
petente em matéria de educação, obtido o parecer favo-
rável do secretário regional competente em matéria de
polícia administrativa e das câmaras municipais respec-
tivas, proceder às delimitações das áreas a que se refe-
rem as alíneas a) e b) do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 9/2002, de 24 de Janeiro, que estabelece restrições
à venda e consumo de bebidas alcoólicas.

2 — Compete igualmente ao secretário regional com-
petente em matéria de educação, obtido o parecer favo-
rável do membro do Governo Regional competente em
matéria de polícia administrativa e das câmaras muni-
cipais respectivas, proceder às delimitações das áreas
de interdição da prática da venda ambulante de bebidas
e alimentos e do jogo ambulante a que se refere o pre-
sente diploma.

Artigo 36.o

Delegação de poderes

As competências atribuídas pelo presente diploma aos
membros do Governo Regional podem ser objecto de
delegação nos termos gerais.

Artigo 37.o

Averbamentos a alvarás

São efectuados pela câmara municipal da respectiva
área os averbamentos a títulos de funcionamento de
estabelecimentos de restauração ou de bebidas válidos
emitidos pelo membro do Governo Regional compe-
tente em matéria de polícia administrativa antes da
entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 168/97, de 4 de
Julho, que regula o regime jurídico da instalação e fun-
cionamento dos estabelecimentos de restauração e de
bebidas.

Artigo 38.o

Regulamentação

A regulamentação relativa às modalidades de jogo
lícito, ao modelo de aviso de proibições e aos montantes

das taxas devidas pela concessão das licenças, prevista,
respectivamente, nos artigos 5.o, n.o 2, 11.o, n.o 5, e 22.o,
n.o 1, do presente diploma é publicada no prazo de
60 dias após a entrada em vigor do presente regu-
lamento.

Artigo 39.o

Norma transitória

Enquanto não for publicada a regulamentação a que
se refere o artigo anterior mantêm-se em vigor os regu-
lamentos anteriores aplicáveis nesta matéria.

Artigo 40.o

Norma revogatória

São revogados o Decreto Legislativo Regional
n.o 18/96/A, de 6 de Agosto, e o Decreto Legislativo
Regional n.o 4/98/A, de 10 de Março.

Artigo 41.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor 30 dias após a
sua publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa Regional
dos Açores, na Horta, em 23 de Janeiro de
2003.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional dos
Açores, Fernando Manuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 17 de Feve-
reiro de 2003.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
dos Açores, Alberto Manuel de Sequeira Leal Sampaio
da Nóvoa.

Decreto Legislativo Regional n.o 6/2003/A

Aplica à Região Autónoma dos Açores o Decreto-Lei n.o 268/98,
de 28 de Agosto (regula a localização dos parques de sucata
e o licenciamento da instalação e ampliação de depósitos de
sucata).

O Decreto-Lei n.o 268/98, de 28 de Agosto, veio regu-
lar a localização dos parques de sucata e o licenciamento
da instalação e ampliação de depósitos de sucata.

O diploma em causa visa promover um correcto orde-
namento do território, evitar a degradação da paisagem
e do ambiente e proteger a saúde pública.

Os objectivos definidos por aquele diploma ganham
especial significado na Região Autónoma dos Açores,
na estrita medida de que devem ser considerados quer
os aspectos geográficos em presença, que se caracte-
rizam pelo facto de estarmos perante um território des-
continuado, quer ainda pela dimensão de cada uma das
ilhas individualmente consideradas.

Em consequência, a eficiente aplicação na Região
Autónoma dos Açores das regras definidas por aquele
diploma aconselha uma adaptação orgânico-funcional
das mesmas adequada à estrutura institucional do VIII
Governo Regional dos Açores, definida pelo Decreto
Regulamentar Regional n.o 33/2000/A, de 11 de Novem-
bro.
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Por outro lado, a entrada em vigor do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, cuja aplicação na Região
Autónoma dos Açores se faz de acordo com as regras
estabelecidas pelo Decreto Legislativo Regional
n.o 14/2000/A, de 23 de Maio, também aconselha a adap-
tação agora definida pelo presente diploma, na medida
em que os aspectos referentes ao regime jurídico dos
instrumentos de gestão territorial definido por aqueles
diplomas ainda não têm expressão no regime jurídico
constante do Decreto-Lei n.o 268/98, de 28 de Agosto.
O mesmo se poderá dizer quanto às disposições do
Decreto-Lei n.o 69/2000, de 3 de Maio, que definem
o regime jurídico da avaliação de impacte ambiental.

Assim, a Assembleia Legislativa Regional dos Açores
decreta, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o
da Constituição da República e da alínea c) do n.o 1
do artigo 31.o do Estatuto Político-Administrativo da
Região Autónoma dos Açores, o seguinte:

Artigo 1.o

Âmbito

A aplicação do Decreto-Lei n.o 268/98, de 28 de
Agosto, na Região Autónoma dos Açores faz-se tendo
em conta as especificidades constantes do presente
diploma.

Artigo 2.o

Localização de parques de sucata

Na ausência de plano municipal de ordenamento de
território (PMOT) eficaz, os parques de sucata devem
localizar-se em zonas que sejam exteriores aos aglo-
merados urbanos, delimitados de acordo com o disposto
no artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 794/76, de 5 de
Novembro.

Artigo 3.o

Avaliação de impacte ambiental

O licenciamento e a implantação de parques de sucata
em área não abrangida por PMOT eficaz ficam sujeitos
à realização de procedimento de avaliação de impacte
ambiental, de acordo com o regime definido no Decre-
to-Lei n.o 69/2000, de 3 de Maio, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 74/2001, de 26 de Fevereiro.

Artigo 4.o

Adaptação de competências

1 — A referência feita à comissão de coordenação
regional no n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 268/98,
de 28 de Agosto, reporta-se, na Região, à direcção regio-
nal com competência em matéria de ordenamento do
território.

2 — A referência feita à direcção regional do
ambiente da respectiva área no n.o 3 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 268/98, de 28 de Agosto, reporta-se,
na Região, à direcção regional com competência em
matéria de ambiente.

Artigo 5.o

Competência para fiscalizar

Compete à direcção regional com competência em
matéria de ambiente e aos serviços de ilha do depar-

tamento do Governo Regional com competência em
matéria de ambiente a fiscalização da instalação ou
ampliação de depósitos de sucata, em matéria de pre-
servação do ambiente e da paisagem.

Artigo 6.o

Coimas

1 — Os montantes das coimas referidos em escudos
no artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 268/98, de 28 de
Agosto, consideram-se feitos em euros, devendo a res-
pectiva determinação ser efectuada de acordo com as
regras definidas pelo Decreto-Lei n.o 136/2002, de 16
de Maio.

2 — Constitui receita da Região o produto das coimas
previstas no número anterior quando aplicadas pelas
entidades referidas no artigo 5.o do presente diploma.

3 — Constitui receita municipal o produto das coimas
previstas no n.o 1 quando aplicadas pelas câmaras
municipais.

Artigo 7.o

Legalização de depósitos de sucata

1 — Na Região, os depósitos de sucata já instalados,
que não tenham sido objecto de licenciamento, são lega-
lizados, devendo, para tanto, os respectivos titulares,
no prazo de 60 dias a contar da entrada em vigor do
presente diploma, efectuar o respectivo registo junto
da câmara municipal respectiva e juntar os elementos
referidos no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 268/98, de
28 de Agosto, com as necessárias adaptações.

2 — Em casos de especial relevância, devidamente
fundamentados, pode o membro do Governo Regional
com competência em matéria de ambiente prorrogar
os prazos previstos no número anterior e nos n.os 3
e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 268/98, de 28
de Agosto.

Artigo 8.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa Regional
dos Açores, na Horta, em 23 de Janeiro de
2003.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
Fernando Manuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 12 de Feve-
reiro de 2003.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
dos Açores, Alberto Manuel de Sequeira Leal Sampaio
da Nóvoa.

Decreto Legislativo Regional n.o 7/2003/A

Desafecta do regime florestal uma parcela de terreno baldio no
Núcleo Florestal da Serra de Santa Bárbara/Cantão das Doze
Ribeiras, do Perímetro Florestal da ilha Terceira.

Considerando que, por decreto de 14 de Abril de
1961, publicado no Diário do Governo, 2.a série, n.o 89,


